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PARECER PAR - GACS CLO - 1298/2017 
 
PROCESSO TC/MS :  TC/4891/2012 
PROTOCOLO  :  1295808 
UNIDADE JURISDICIONADA :  FUNDO MUNICIPAL DO BEM ESTAR SOCIAL DE 

PARANAÍBA 
INTERESSADO :  MARIA DA GRAÇA SARACENI V. DE SOUZA 
TIPO DE PROCESSO :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO DE 2011 
RELATORA :  MARISA JOAQUINA MONTEIRO SERRANO 

 
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE 
GESTÃO. FUNDO MUNICIPAL DO BEM ESTAR 
SOCIAL DE PARANAÍBA. IRREGULARIDADES 
NÃO SANADAS. CONTAS IRREGULARES. 

 

I. RELATÓRIO 

 

Trata-se de parecer sobre as Contas Anuais de gestão do Fundo 

Municipal do Bem Estar Social, do município de Paranaíba/MS, relativa ao exercício 

financeiro de 2011. O presente parecer é emitido em atenção ao disposto no art. 14, 

inciso I da Lei Complementar Estadual n.º 160/2012 – Lei Orgânica do TCE/MS 

(LOTCE/MS). 

Preliminarmente, reexaminando os autos do processo, verifica-se que 

esta Auditoria já se manifestou sobre estas Contas com o parecer PAR-AUDITORIA 

– 19022/2015 (peça n. 42), o qual opinou pelo julgamento irregular das contas 

anuais de gestão do fundo em análise. 

Após emissão de parecer pelo Ministério Público de Contas (peça n. 

45), a Conselheira Relatora intimou (INT – 20446/2016 – peça n. 47) o interessado 

para apresentar defesa das irregularidades apontadas pelo corpo técnico dessa 

Corte de Contas, momento em que foi apresentada defesa escrita juntamente com 

documentos comprobatórios (peça n. 51). 

Após exame dos documentos encaminhados na resposta, a 6ª 

Inspetoria de Controle Externo ratificou seu posicionamento técnico na Análise ANA-

6ICE-285/2017 (peça n. 53), e se manifestou pela não aprovação da Prestação de 

Contas Anuais de Gestão Fundo Municipal do Bem Estar Social, do município de 



   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

GAB AUD CONS SUB CÉLIO LIMA DE OLIVEIRA 

 

 
 

 

PAR - GACS CLO - 1298/2017 – Página 2 de 7 

Paranaíba/MS, relativa ao exercício financeiro de 2011. 

É o relatório. Passo a Opinar. 

 

II. FUNDAMENTAÇÃO 

 

De acordo com o parecer PAR-AUDITORIA – 19022/2015 (peça n. 42), 

considerando tudo que consta dos autos do processo ficou constatado que a 

presente Prestação de Contas Anuais de Gestão foi elaborada em desacordo a 

vigente ordem constitucional e legal, demais legislações pertinentes e das normas 

gerais de auditoria aplicadas à administração pública, tendo em vista ofensa à 

exigência exposta na Instrução Normativa nº 35/TCE-MS. 

As irregularidades consistiam em: 

a- A prestação de contas anuais de gestão em apreço não está instruí-

da com todos os documentos regularmente exigidos, conforme Anexo I, Capítulo I, 

Seção II, Item 2, Subitem 2.1, Letra B da INTCE nº 35/2011, deixando de apresentar: 

a) Anexo 10 – Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada; e b) Cópia do 

Parecer emitido pelo Conselho Municipal assinado por todos os membros, sobre as 

Contas do exercício, bem como o ato legal que nomeou seus membros, se houver, 

na forma estabelecida em lei. 

 

b- Infringência ao comando do art. 37, caput, da Constituição Federal 

de 1988 e do art. 48, caput, da Lei Complementar 101/2000 – LRF, em razão da não 

comprovação da publicação do Balanço Orçamentário e do Balanço Financeiro do 

Fundo Municipal. 

Em resposta ao Termo de Intimação (peça n. 47) o jurisdicionado apre-

sentou explicações e documentos (peça n. 51) com o objetivo de sanar as irregulari-

dades apontadas pelo corpo técnico.  
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Porém, a douta ICE1 considerou que os documentos e informações 

apresentados não foram suficientes para sanar as irregularidades apontadas pelo 

corpo técnico. A ICE não acatou a justificativa da falta do parecer do Conselho em 

face da inexistência do Conselho à época, e ainda, não considerou válida a publica-

ção das demonstrações contábeis, aduzindo que “os anexos publicados não foram 

reformulados conforme solicitado, verificamos ainda a ausência de assinaturas dos 

responsáveis”.  

Embora tenha sido comprovada a publicação (peça n. 51, f. 176) do 

Anexo 12 – Balanço Orçamentário e Anexo 13 – Balanço Financeiro, esta Auditoria 

corrobora com a ICE em relação ao formato irregular do Anexo 12 – Balanço Finan-

ceiro (anexo 1), e não acata a justificativa do jurisdicionado quanto sua elaboração 

de acordo com a Portaria STN n. 749 de 15 de dezembro de 2009.  

Conforme pode ser observado nos anexos deste parecer, a peça não 

foi elaborada nem de acordo com a Portaria SOF n. 8 de 04/02/1985 - o qual estabe-

lece que as Receitas são demonstradas por Categoria Econômica e as Despesas 

por Créditos Orçamentários e Suplementares, Créditos Especiais e Créditos Extra-

ordinários, nem de acordo com a Portaria n. 749 de 15/12/2009 (anexo 2), sendo 

elaborada em desacordo com a legislação vigente. 

No que diz respeito ao Anexo 10 – Comparativo da Receita Orçada 

com a Arrecada, esta Auditoria ressalva sua falta em razão da ausência de movi-

mento no exercício. Quanto ao parecer do Conselho sobre as contas do exercício, o 

jurisdicionado informou que não havia Conselho à época, razão pela qual esta Audi-

toria também ressalva a ausência do mesmo. 

Dessa forma, após as diligências realizadas, esta Auditoria ratifica o 

parecer PAR-AUDITORIA – 19022/2015 (peça n. 42) e opina pela reprovação das 

contas em virtude ao parcial atendimento do Termo de Intimação n. 10018/2014 

(peça n. 19), corroborando com o posicionamento da equipe técnica no sentido de 

que a presente Prestação de Contas seja julgada irregular.  

 

                                                 
1
 ANA-6ICE-258/2017 – peça n. 53 
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III. CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, com fundamento nos princípios constitucionais e nor-

mas legais aplicáveis à espécie, com suporte nos princípios contábeis geralmente 

aceitos, nas normas brasileiras de contabilidade aplicáveis à Administração Pública 

Municipal, nas normas usuais de auditoria e finanças públicas e com base ainda nos 

exames e conclusões presentes nas fundamentações deste Parecer, em cumpri-

mento ao que estatui o art. 14, I da LCE n° 160/2012, esta Auditoria opina pela irre-

gularidade das contas anuais de gestão do Fundo Municipal do Bem Estar Social, 

do município de Paranaíba/MS, inerente ao exercício financeiro de 2011, de respon-

sabilidade do então Prefeito Municipal, Senhor José Garcia de Freitas. 

 

É o parecer. 

 

Campo Grande/MS, 22 de março de 2017. 
 
 

CELIO LIMA DE OLIVEIRA 
CONSELHEIRO SUBSTITUTO 

 
DMB 
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ANEXO 1 
 

ANEXO 12 – BALANÇO ORÇAMENTÁRIO APRESENTADO 
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ANEXO 2  
 

MODELO DE BALANÇO ORÇAMENTÁRIO DE ACORDO COM A PORTARIA N. 
749 DE 15/12/2009 
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